
399

MunrcÍpro oe SeRAr\Íol
Secl etâria de Àdnlinlstração
Ocp3l'tântento de Licit:rção

7

a 3 meses. Serviço de
lnspeçáo Municipal
(SlM); Estadual
(S.l.P);e/ou (S.l.F). Os
produtos deverão
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo náo superior
a -10" C.

BIG
FRANGO

kg 18.363 R$ 17,s000 RS 321 3s2,s00072520 FILE DE PEITO DE
FRANGO: Congelado sob
o sistema IQF; odor e cor
característicos, nào deve
apresentar formações de
cristais de gelo, penas e
penugens, perfurações,
coágulos e queimaduras
por congelamento. Náo
poderá apresentar
manchas esverdeadas.
Deve estar
acondicionado em
embalagem de
polietileno resistente,
embalado em pacotes de
no máximo 1 (um) Kg. No
rótulo deve conter com a
marca do
fabricante / manipulador
do produto e registro no
órgáo de inspeçào
Serviço de lnspeçâo
Municipal (SlM);
Estadual (S.l.P); e/ou
Federal (S.l.F),
deüdamente lacradas e
com validade miníma de
06 meses a partir da
data de entrega. Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigerâçáo não superior
a -10 'C.

4.815 R$ 13,9000 R$ 66.928,5000 BIG
FRANGO

8 47 439 FRANGO (COXINHA DA
ASA); congelado sob o
sistemâ IQF; de
qualidade; com aspecto,
cor, cheiro e sabor
próprios; sem manchas e
parasitas;
acondicionada em

kg

Pág.4
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embalagem apropriada
com peso entre 800 g e 1

Kg. A rotulagem deve
estar de acordocom a lei.
Validade de 03 meses a
partir da entrega. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgão competente.
Serviço de Inspeçáo
Municipal (SIM;
Estadual (SIP); e /ou
Federal (SIF). Os
produtos deverâo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo nâo superior
a 10' C.

MARCA
PROPRIA

kg 8.262 R$ 32,8000 R$ 270.993,600047438 Lagarto/Posta brâncâ
bovino cortâdo em tiras,
cubos, bifes, de cor
avermelhada, cheiro
caracterÍstico do
produto, sem presença
de aponevrose. O
produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgào competente
Serviço de lnspeçáo
Municipal (SlM);
Estadua.l (S.l.P); e/ou
Federal (S.l.F). Os
produtos deverão
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo nâo superior
a - 10"C-

R$ 88. r r 7,8000 COPACOLkg 5.542 R$ 1s,9000l2 39742 LINGÜIÇA DE FRANGO
CONGELADA: Produto a
base de carne de frango,
sal, sem a presença de
pimenta, estar
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acondicionado em
embalagem de 1 (um) ou
5 (cinco)Kg. No rótulo
deve conter dados do
íabricante/ manipulador,
prazo de validade no ato
da entrega náo superior
a 60 dias, Serviço de
Inspeçào Municipal
(slM); Estadual (s.l.P);
e/ou Federal (S.l.F). Os
produtos deverào
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeração náo superior
a -10" C.

R$ 3.218.012,9000TOTAL

Item

LOTE 2: Lote Exclusivo MPE

Descrição

2

TotalValor
R$

/Espec.

MarcaUnidade Quant. Valor Unit. R$Código

R$ 33,8000 RS 52 r,872,0000 PROPRIACarne Bovina
Congelada: Coxão mole,
sem gordura e similares,
cor avermelhada e cheiro
caracterÍstico do
produto, podendo ser
solicitado em cubos
pequenos, tiras ou bifes.
O produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade de no
minimo 2 meses e

Serviço de Inspeçào
Municipal (SlM);
Estadual (S.I.P); e/ou
Federal (S.I.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob

kg 15.44039724

Píg 6
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refrigeraçáo náo superior
a - 10" C.

3 39738 Carne Bovina. CORTE:
Patinho, moida.
ASPECTO: [n naturâ.
CONSERVAÇÀO:
Congelada.
APRESENTAÇÀO: CoT
vermelha brilhante , com
o máximo lOYo de
gordura, com odor e

sabor próprios.
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: Isenta de
sujidades e quaisquer
materiâis estranhos que
comprometam a sua
qualidade.A embalagem
deverá informar o local
de origem do produto,
peso, data de
embalagem, datâ da
validade de no mínimo 2
meses no ato da entrega
e registro do órgão
competente Serviço de
Inspeçào Municipal
(SIM); Estadual {S.I.P);
e/ou Federal (S.l.F). Os
produtos deverâo ser
obrigatóriarnente
transportados sob
refrigeraçào náo superior
a -10"C.

kg 9.226 R$ 25,6000 RS 236.185,6000 PROPRIA

4 7 5237 COXÂ E SOBRECOXÁ
DE FRÂNGO
DESOSSADA E SEM
PELE.

kg R$ 14,5000 RS 23.678,5000 BIG
FRÁNGO

6 3974r FILÉ DE FRANGO TIPO
SASSAMI
CaÍacteísticas Técnicas:
Filé de frango congelado
sob o sistema IQF, sem
osso, sem pele, sem
aponevroses, cartilâgem
ou gordura. O filé deve
ter contornos definidos,
firmes e sem manchas,
peça lisa, coloraçâo claÍa
e odor característico,
Nào deve apresentar

kg 2.387 R$ 17,5000 RS 4l.772,5000 BIG
FRANGO

igP

1.633
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sujidades, penas,
visceras e carcaça. Nào
poderá conter excesso de
gelo. Embalagem:
Deverá estar intacta.
Acondicionada em sacos
de polietileno, contendo
peso lÍquido de I Kg,
Deverá constar peso,
data de processamento,
carimbo de inspeçáo
estadual ou federal e

procedência da carne. No
rótulo deve conter dados
do
fabricante / manipulador,
prazo d.e validade no ato
dâ entrega nào superior
a 3 meses. Serviço de
lnspeçào Municipal
(SIM); Estadual
(S.I.P);e/ou (S.I.F). os
produtos deverão
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo não superior
a -10' C.

kg 6.120 R$ 17,5000 R$ I07.100,0000 BIG
FRANGO

7 2520 FILÉ DE PEITO DE
FRANGO: Congelado sob
o sistema IQF; odor e cor
caracterÍsticos, não deve
apresentar formações de
cristais de gelo, penas e
penugens, perfurações,
coágulos e queimaduras
por congelamento. Náo
poderá âpresentar
manchas esverdeadas.
Deve estar
acondicionado em
embalagem de
polietileno resistente,
embalado em pacotes de
no máximo 1 (um) Kg. No
rótulo deve conter com a
marca do
fabricante/ manipulador
do produto e registro no
órgào de inspeçáo
Serviço de Inspeçáo
Municipal (SIM);
Estadual (S.I.P); e/ou
Federa.l (S.l.F),
devidamente lacradas e
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com validade minima de
06 mescs a partir da
data de entrega. Os
produtos deverão
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçào nào superior
a -10'C.

kg 2.7 53 R$ 32,8000 R$ 90.298,4000 PROPRIA

LINGÜIÇA DE FRANGO
CONGELADA: Produto a
base de carne de frango,
sal, sem a presença de
pimenta, estaÍ
acondicionado em
embalagem de 1 (um) ou
5 (cinco)Kg. No rótulo
deve conter dados do
fabricante/ manipulador,
prazo de validade no ato
da entrega náo superior
a 60 dias, Serviço de
Inspeção Municipal
(SIM); Estadual (S.I.P);
e/ou Federal (S.I.F). Os
produtos deverào
obrigatoriamente ser

kg I .847 R$ 15,9000 R$ 29.367,3000 copacol
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Lagarto/Posta branca
bovino cortado em tiras,
cubos, bifes, de cor
avermelhada, cheiro
característico do
produto, sem presença
de aponevrose. O
produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. Â
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgâo competente
Serviço de Inspeção
Municipal (SlM);
Estadual (S.l.P); e/ou
Federal (S.I.F). Os
produtos deverão
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo nào superior
a - 10"C.
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transportados sob
refrigeraçâo náo superior
a -10" C.

R$
1.050.274,3000

2.2 O total estimado deste instrumento é de R$4.268.287,20 (quatro milhoes,
duzentos e sessenta e oito mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte centâvos).

2.3 As quantidades estabelecidas são meramente estimativas, não obrigando
o Municipio em solicitar o objeto.

2.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços
consta como anexo a esta Ata.

2.5 Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcriçào, o Edital e
seus anexos, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos
supracitados.

2.6 Fica vedado efetuar acréscimo nos quantitativos hxados nesta ARP.

cLÁusuLA rrr - DA ÂDEsÃo À ere DE REcrsrRo DE pREços

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta
licitaçâo, conforme justificativa apresentada no Termo de Referência/ Iistudo
Técnico Preliminar.

I. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento
da contratação e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício Íinanceiro.

II. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

Àcc;^âr,râ ôlâlrÂ^i.â - ldô^nfi^â.i^r a 1fÃ774,-qO^--áôÂr' -O.Í.1-Oâ.rqod Â, ÍCí - Oá^iÂâ ln / 11

TOTÂL:

CLÁUSULÂ Tv. VIGÊNCIA DA ATA, FORMALIZAçÃO DA ARP E
CADASTRO DE RESERVA

4.L A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de dirulgaçào no PNCP, podendo
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preÇo vantajoso.
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4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada
pelo órgáo ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorizaçào de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

I. O instrumento contratual de que trata o ítem 4.2 deverá ser
assinado no pÍazo de validade da ata de registro de preços.

4.4 Após a homologaçào da licitaçào ou da contratação direta, deverâo ser
observadas as seguintes condições paÍâ formalizaçáo da ata de registro de
preços:

I. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou
dos fornecedores que:

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com prcÇos
iguais aos do adjudicatário, observada a ciassificaçáo da licitação; e

b) Mantiverem sua proposta original.

II. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de classificação dos
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o inciso I do item 4.4 tem por objetivo a formaçâo
de cadastro de reserva pârâ o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.

4.6 Para fins da ordem de classificaçâo, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas paÍa o preço do adjudicatário antecederáo
aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7 A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se
refere na alinea "b" do inciso I do item 4.4 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs seguintes
hipóteses:

I. quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços,
no pÍazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação direta; e

II. quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas na CLÁUSULA VII - desta Ata.

Páq. 11

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei n" 14. 133, de2O2l.
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4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mars
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contrataçáo direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitaçâo do licitante ou fornecedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justiÍicada, e que a
justiÍicativa seja aceita pela Administraçáo.

4.10 Quando o convocado nào assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condiçÕes estabelecidos no edita-l ou no aviso de contrataçào, e observado o
disposto no item 4.7e subitens, fica facultado à AdministraÇào convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

I. Convocâr pÉrra negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas nào obrigará a Administraçáo a contratar,
facultada a realizaçáo de licitaçáo especÍfica para a aquisição pretendida, desde
que devidamente justifi cada.

Páe
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4.8 O preço registrado com indicaçâo dos licitantes e fornecedores será
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

4. 11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata na alínea "a" do inciso I
do item 4.4, aceiÍar a contratação nos termos do item anterior, a Administraçào,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

cl,Áusul,Av- DA ALTERAçÃo ou ATUALTZAçÃo Dos
PREçOS REGISTRÂDOS

5.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de evcntual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens
ou serviços registrados, nas seguintes situações:
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L em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execuçáo da ata tal como pactuado, nos
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n"14. 133, de
202t.

II. decorrente de criação, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos
sou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussáo sobre os preços registrados.

III. resultante de previsâo no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados,
nos termos da Lei n" 14.133, de 2021.

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anualidade e o indice previstos para a contratação.

i. Os preÇos inicialmente contratados sáo fixos e
irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do
orÇamento estimado, em Clique ou toque aqui para inserir
uma data.

ii. Após o interregno de um ano, e independentemente de
pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

iii. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

iv. No caso de atraso ou não divulgaçào do(s) índice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

v. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para
reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

vi. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento
venha(m) a ser extinto(s) ou de qua-lquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào entáo em
vigor.
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vii. Na ausência de preüsáo legal quanto ao Índice
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

viii. O reajuste será realizado por apostilamento.

b) No caso de repactuação, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios dehnidos para a contratação.

cLÁusuLAvr - NEGocrAçÃo DE pREços REGISTRÂDoS

6.1 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará
o fornecedor para negociar a reduçào do preço registrado.

L Caso o fornecedor que nào aceite reduzir seu preço aos valores
praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido
referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

II. Havendo a liberação do fornecedor, conforme previsto no item
anterior, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classiÍicaçâo, pâra veriÍicar se aceitam reduzir seus
preços aos valores de mercado.

III. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de
preÇos, nos termos da CLÁUSULA VII - desta ata, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contrataçào mais vantajosa.

ry. Caso haja a reduçáo do preço registrado, o gerenciador deverá
comunicar aos órgâos e as entidades que tiverem formalizado contratos,
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei n" 14.133 de 2021.

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado
e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite
de cumprir o compromisso.

I. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentaçâo comprobatória ou planilha de custos que



11C
MulrcÍpro os SeRAr{or
Sr( ÍcIâriâ (it' r\drrin:stl-aai0
l)rf .ri-lrll'.trrir,,i. L;.i:iÇi,)

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçáo às condições
inicialmente pactuadas.

II. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgào ou
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
termos da CLÁUSULA VII - , sem prejuízo das sanções previstas na Lei n"
14. 133, de 2021, e na legislação aplicável.

III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

IV. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgáo ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos da CLÁUSULA VII - , e adotará as medidas cabíveis para a obtençáo
da contratação mais vantajosa.

V. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no inciso I do item 6.2, o
órgão ou entidade gerenciadora atwalizarâ o preÇo registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULAVII- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
LICITANTE E DOS PREçOS REGISTRÂDOS

7.1 Decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços,
o fornecedor poderá pedir a sua exclusão da ARP ou solicitar alteraçáo de seus
preÇos, para mais ou para menos.

L A faculdade de exclusão e de alteração dos preços somente poderá
ser utilizada quando existirem, no mínimo, 3 (três) fornecedores com
preços registrados para o item determinado.

II. As solicitações de alterações ou exclusões do registro de preços
somente terão validade para os pedidos futuros, sendo obrigação do
fornecedor honrar os pedidos já realizados até a data do protocolo do
pedido de alteraçào ou exclusáo do registro do preço.

* 'oi
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VI. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteraçâo do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei n' 14.133. de 2021.
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IIL O pedido do fornecedor de sua exclusáo da ata de registro de preços
surtirá efeitos a partir do seu protocolo.

IV. Quando não couber o disposto neste artigo, serâo admitidas as
solicitações de reajuste, reequilíbrio e repactuaÇáo do valor da ata de
registro de preços, em procedimento idêntico ao praticado nos contratos
administrativos, desde que fundamentadas e acolhidas pela Secretaria
Municipal de Administração.

7.2 O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade
gerenciadora quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

U. náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pÍazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV. sofrer sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei n' 14.133, de 2021.

7 .3 No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou
entidade gerenciadora, mediante decisáo fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.4 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV
do item 7.2 desta ata será formalizado por despacho do órgào ou entidade
gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7 .5 O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada
ata de registro de preços, totâl ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que
devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I. por razáo de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

7 .6 Na hipótese do cancelamento do registro de preços do FORNECEDOR, o
MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o objeto, pelo preço
registrado na ARP.
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cLÁusuLA vrrr - DA ExEcuçÃo E cEsrÃo DA ARp

8.1 Os termos para execução, assim como os prazos e condiçôes de conclusào,
entrega, observaçào e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo do Edital.

cLÁusuLAx - oBRrcAçÕEs Do óRGÃo
10.I Sào obrigaçoes do Orgào:

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

IlL notihcar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

IV. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Fornecedor;

V. comunicar â empresa para emissào de Nota Fiscal no que pertinc à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçào c
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 dâ Lei no

VI. efetuar o pagamento ao Fornecedor do va-lor correspondente ao
fornecimento do objeto, no ptazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

VII. aplicar ao Fornecedor as sanções preústas na lei e neste Contrato;

VIII. explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçóes e

reclamações relacionadas à execução do presente Contrâto, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios
ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
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CLÁUSULI\ [K - PAGAMENTO

9.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele rcferentcs
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

I. exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo
fornecedor, de acordo com o contrato e seus anexos;
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IX. A Administraçâo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçào
motivada, por igual perÍodo.

X. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo fornecedor no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

XI. notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo
administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas
contratuais.

XII. a Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cLÁusuLA xr - oBRTGAçÕES Do FoRNEcEDoR

1 1 . I O Fornecedor deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (l,ei no 8.078, de 1990);

I1.3 Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;

1 1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, daLei n." 14.133, de 2O2ll eprestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verihcarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos
materiais empregados;

1 1.6 Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nào
reduzindo essa responsabiiidade a Íiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficarâ autorizado a descontar dos
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1 1.7 Quando náo for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor; 4) Certidáo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

I I.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçào
especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e
nào poderá onerar o objeto do contrato;

I1.9 Comunicar ao Fisca-l do contrato, íto pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuçào
do objeto contratual.

l1.l0Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executâdâ de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurançâ de pessoas ou bens de terceiros.

I 1.1 I Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçào;

ll.l2Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2O2ll;

l l.13Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n." 14.133 , de 2O2ll;

11.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

11.15Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. l24,ll, d, daLein" 14.133,de2021.

Â . ci ô ân 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;
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1 l 16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do contratante;

1 l 17 Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendaçôes de boa
técnica e a legislação de regência;

l l.18Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n"
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eÍlcazcs para proteçáo de
dados pessoais a que tcnha acesso por forÇa da exccuçào destc contrato;

1 1.21 Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

CLÁUSULA xII - INFRAçÕES E SANçOES ADMINISTRÂTWAS

1 2. 1 Com fulcro na Lei n' 14. 133 , de 2O2l , a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal, as sançôes indicadas no Edital e
Termo de Referência.

L As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, náo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA XIII - DA FRÂUDE E CORRUPçÃO

13. 1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar,
por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontrataçáo, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execuçào do objeto contratual.
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l l.l9Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes hlblicos, mantendo
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
seguranÇa, higiene e disciplina.

1 L20 Submeter previamentc, por escrito, âo contratânte, para análise e
aprovaçáo, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especif,rcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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Para os propósitos desta cláusula, dehnem-se as seguintes práticas:

L "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de
servidor público no processo de licitação ou na execuçâo de contrato;

II. "prática fraudulenta": a falsificaçào ou omissáo dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitaçáo ou de execuçào de contrato;

III. "prática colusiva": esquematizar ou estabclecer um acordo entrc
dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantcs ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiâis e nào-competitivos;

ry. "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta
ou indiretamente, às pessoâs ou sua propriedade, visando influenciar sua
participaçào em um processo licitatório ou afetar a cxecução do contrato;

V. "práticaobstrutiva":

a) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegaçóes de prática prevista, deste Edital;

VI. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive
declarando-a inelegÍvel, indefinidamente ou por prazo determinado, para
a outorga de contratos Íinanciados pelo organismo se, em qualquer
momento, constâtar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da licitaçào ou da execuçào um contrato
financiado pelo organismo.

VII. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condiçáo paÍa a contratação, deverá concordar e autorizar
que, nâ hipótese de o contrato vir a ser hnanciado, em parte ou
integralmente, por organismo f,rnanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local dc
execução do contrato e todos os documentos, contas e rcgistros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

À c ciô ãr 
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b) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo f,rnanceiro multilateral promover inspeção.
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cLÁusuLA xrv - DorAÇÁo oRçAMpwtÁRre
14.l As despesas decorrentes da presente contrataÇào correrão à conta de
recursos especificos consignados no Orçamento do Município de Sarandi, na
dotação discriminada no Termo de Referência, anexo do Edital.

14.2 A dotaçáo relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULAXV. DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as
disposiçoes contidas na Lei n' 14.133 de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ es contidas na Lei no 8.078
dc 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

CLÁUSULAXVII . FORO

17. I Fica eleito o Foro da Comarca do MunicÍpio de Sarandi, Estado do Paraná,
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 10 da ino
14.t33 /2r

cLÁusuLA xvrrr - coNDrçoES GERATS

18.1 As condiçôes gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos parâ
entrega e recebimento, as obrigaçôes da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condiçóes de ajuste, encontra-se deÍinidos no
Termos de Referência, anexo ao Edital.

78.2 Para firrr,eza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 0l
(uma) via que, depois de fda e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Sarandi, 24 de janeiro de 2025.
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clÁusuLAxvr - PUBLTCAçÃo

16. I Incumbirá ao contrâtante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações h:blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133. de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Internet, em atenÇào ao
art. 8'. §2". da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7". §3", inciso V. do Decreto n.
7.724. d,e 2012.
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ANGELITA ALDANA
DA

SILVA:0346931 1935

Assinado de forma digital
poTANGELITA ALDANA DA

SILVA:0346931 1 935
Dados: 2025.02.04 14:59:55
-o3'oo'

Adriana de Oliveira Chaves
Palmieri

Secretária Municipal de Educaçáo

Victor Henrique de Paula Cabral

Secretário Municipal de Urbanismo

Secretaria Municipal de Assistência
Social

Secretaria Municipal de Trânsito,
Transporte e Segurança Piblica

Erasmo Cardoso Pereira
Secretário Municipal de Saúde

Carlos Alberto de Paula Júnior
Prefeito

Testemunhas:
l- Xxx
2- Xxx

Páq.2.i
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ANGELITA ALDANA DA SILVA
AMERICA DISTRIBUIDORA DE CARNES

LTDA
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N"4/2O25

ID: 1O2O9

PREGÃO ELETRÔNrCO N" 9-OO53/2024

Fornecedor: AMERICA DISTRJBUIDOR.A DE CARNES LTDA

CNPJ: 27.487.6L5 I OOOI-4O

LOTE 1: Ampla Concorrência

Quant. Unit.Valor
R$

Valor Total R$ MâÍcâ

/Espec

Item Código Descrição Unidade

Rs 1.s6s.6r 6,0000 MARCA
PROPRIA

kg 46.320 R$ 33,8000397 24 Came Bovina
Congelada: Coxào mole,
sem gordura e similares,
cor avermelhada e cheiro
carâcteristico do
produto, podendo ser
solicitado em cubos
Pequenos, tiras ou bifes.
O produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade de no
minimo 2 mescs c
Serviço de Inspeçào
Municipal (SIM);
Estadual (S.l.P); e/ou
Federal (S.l.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo nâo superior
a -10'C.

27 .6aO R$ 2s,6000 RS 708 608,0000 MARCA
PROPRIA

3 39738 Carne Bovina. CORTE:
Patinho, moída.
ASPECTO: In natura.
CONSERVAÇÃO:
Congelada.
APRESENTAÇÀO: COT

kg

Pá9. t

2
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Mururcípro DE SARANDT
Sc.rctariâ de /\Jülln!5tr ;rcio
Deprrtanleni(r de Licirâçlo

6

vermelha brilhante , com
o má,ximo lOo/" de
gordura, com odor e

sabor próprÍos.
CARÂCTERÍSTICAS
ADICIONAIS: Isenta de
sujidades e quaisquer
materiais estrânhos que
comprometam a sua
qualidade.A embalagem
deverá informar o local
de origem do produto,
peso, data de
embalagem, data da
validade de no minimo 2
meses no ato da entrega
e registro do órgão
competente Serviço de
lnspeçào Municipal
{slM); Estadual (S.l.P);
e/ou Federal (S.l.F). Os
produtos deverào ser
obrigatóriamente
transportados sob
re frigeraçáo nào superior
a - 10"C.

4 7 5237 COXA E SOBRECOXA
DE FRANGO
DESOSSADA E SEM
PELE.

kg 4.902 R$ 14,5000 RS 7t.079,0000 BIG
FRANGO

FILE DE FRANGO TIPO
SASSAMI
CaracterÍsticas Técnicas:
Filé de frango congelado
sob o sistema IQF, sem
osso, sem pele, sem
aponevroses, cartilagem
ou gordura. O filé deve
ter contornos definidos,
hrmes e sem manchas,
peça lisa, coloração clara
e odor caracteristico.
Náo deve apresentar
sujidades, penas,
úsceras e carcaça. Nào
poderá conter excesso de
gelo. Embalagem:
Deverá estar intacta.
Acondicionada em sacos
de polietileno, contendo
peso liquido de 1 Kg,
Deverá constar peso,

kg 7 .t6l R$ r7,5000 R$ r25.3 r7,5000 BIG
FRANGO

2
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Murr:rcÍpro oe SRnazuor
SecrclâÍiâ de Ádnrinlsí ação
Deprrtanrento de Liülação

data de processamento,
carimbo de inspeçào
estadual ou federal e
procedência da carne. No
rótulo deve conter dados
do
fabricante / manipulador,
prazo d.e validâde no ato
da entrega não superior
a 3 meses. Serviço de
Inspeçào Municipal
(SlM); Estadual
(S.I.P);e/ou (S.l.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeração nào superior
a -10'C.

kg 18.363 R$ 17,5000 RS 32 r.352,5000 BIC
FRANGO

7 2520 FILÉ DE PEITO DE
FRANGO: Congelado sob
o sistema IQF; odor e cor
característicos, nào deve
apresentar formaçôes de
crista.is de gelo, penas e
penugens, perfurações,
coágulos e queimaduras
por congelamento. Náo
poderá apresentar
manchas esverdeadas.
Deve estar
acondicionado em
embalagem de
polietileno resistente,
embalado em pacotes de
no máximo I (um) Kg. No
rótulo dcve conter com a
marca do
fabricante/manipulador
do produto e registro no
órgáo de inspeçáo
Serviço de Inspeçâo
Municipal (SIM);
Estadual (S.l.P); e/ou
Federal (S.l.F),
deüdamente lacradas e

com validade miníma de
06 meses a partir da
data de entrega. Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo náo superior
a -10 "C.

Pá9. 3
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M urrr rcÍpro oe SnR.qruor
S({ r'elariâ de;\dnrnrstr aÇão

Í)cpJrtafirennt il( I i( itrçJ,)

t 4.8 15 R$ 1s,9000 RS 66.928,5000 BIG
FRANGO

47 439 FRANGO (COXINHA DA
ASA); congelado sob o
sistema IQF; de
qualidade; com aspecto,
cor, cheiro e sabor
próprios; sem manchas e

parasitas;
acondicionada em
embalagem apropriada
com peso entre 800 g e 1

Kg. A rotulagem deve
estar de acordocom a lei.
Validade de 03 meses a
partir da entrega. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgào competente.
Serviço de lnspeçào
Munícipal (SIM;
Estadual (SIP); e /ou
Federal (SIF). Os
produtos deverào
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeração nào superior
a 10" C.

kg

R$ 270.993.6000 MARCA
PROPRIA

kg 8.262 Rs 32,8000Lagarto/Posta branca
bovino cortado em tiras,
cubos, bifes, de cor
avermelhada, cheiro
caracterÍstico do
produto, sem presença
de aponevrose. O
produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgão competente
Serviço de Inspeçáo
Municipal (SIM);
Estadual (S.I.P); e/ou
Federal (S.I.F). Os
produtos deverào
obrigatoriamente ser
transportados sob

À êêiáâi'..á âlôrrÂ^i-, - lÀàãnliiàÀ^. õ11\-17A,-4O^.-án<r-O^IÀ-Oâ^,\O AÀl4l - O^^i^ã r7 l 2a
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t 'o Mutrttcípro DE SARANDT

t-r
Secr'etâria (le Àdmrnistl ação
Depáúàmento rle Li.,táiio

).2

refrigeraçào não superior
a - 10'C.

COPACOL39742 LINGÜIÇA DE FRANGO
CONGELADA: Produto a
base de carne de frango,
sal, sem a presença de
pimenta, estar
acondicionado em
embalagem de 1 (um) ou
5 (cinco)Kg. No rótulo
deve conter dados do
fabricante / m anipulador,
prazo de validade no ato
da entrega não superior
a 60 diâs, Serviço de
lnspeçáo Municipal
(slM); Esradual (s.l.P);
e/ou Federal (S.l.F). Os
produtos deverâo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo nào superior
a - 10" C.

kg 5.542 R$ 15,9000 R$ 88.1r 7,8000

TOTAL: R$ 3.218.012,9000

LOTE 2: Lote Exclusivo MPE

ltem Código Descriçào Unidade Quant. Valor Unit. R$ TotalValor
R$

M arca

/Espec

15.44039724 Carne Bovina
Congelada: Coxáo mole,
sem gordura e similares,
cor avermelhada e cheiro
característico do
produto, podendo ser
solicitado em cubos
pequenos, tiras ou bifes.
O produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de emba.lagem, data
de validade de no
mínimo 2 meses e

Serviço de InspeÇào

kg R$ 33,8000 RS 52 r.872,0000 PROPRIA

Acci^ât".â olotr^.i.ã - l.lô^tiíi^ã.1^r Ã'líE7762-Ã0A^-rrl<r'-Or,l-O..'»çOÀAÁl4l - gAni^. )A I 11
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3

Municipal (SIM);
Estadual (S.I.P); e/ou
Federal (S.l.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçào nào superior
a -10'C.

R$ 25,6000 R$ 236.1Es,6000 PROPRIA39738 Carne Bovina. CORTE:
Patinho, moída.
ASPECTO: In natura.
CONSERVAÇAO:
Congelada.
APRESENTAÇÃO: CoT
vermelha brilhalte , com
o máximo 7O"/o de
gordura, com odor e
sabor próprios.
CARACTERISTICAS
ADICIONAIS: Isenta de
sujidades e quaisquer
materiais estrânhos que
comprometam a sua
qualidade.A embalagem
deverá informar o local
de origem do produto,
peso, data de
embalagem, data da
validade de no minimo 2
meses no ato da entrega
e registro do órgáo
competente Serviço de
lnspeçáo Municipal
(SlM); Estaduat (S.l.P);
e/ou Federal {S.I-F). Os
produtos deverào ser
obrigatóriamente
transportados sob
refrigeração nào superior
a - 10"C.

kg

7 5237 COXA E SOBRECOXA
DE FRANGO
DESOSSADA E SEM
PELE.

kg 1.633 R$ 14,5000 R$ 23.678,5000 BIG
FRANGO

3974t FILÉ DE FRANGO TIPO
SASSAMI
CaracterÍsticas Técnicas:
Filé de frango congelado
sob o sistema lQF, sem
osso, sem pele, sem
aponevroses, cartilagem

kg R$ 17,s000 R$ 4 r.772,5000 BIG
FRÂNGO

6

4

2.347

Pá9, í.,

9.226
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Murvrcípro DE SARANDT
Se( Írtariâ (le Adnrrni:lração
Dcp.n'tanrent(, dc Li':itrsão

ou gordura. O filé deve
ter contornos definidos,
firmes e sem manchas,
peça lisa, coloraçào clara
e odor caracterÍsüco.
Não deve apresentar
sujidades, penas,
visceras e carcaça. Náo
poderá conter excesso de
gelo. Embalagem:
Deverá cstar intacta.
Acondicionada em sacos
de polietileno, contendo
peso liquido de I Kg,
Deverá constar peso,
data de processarnento,
carimbo de inspeçáo
estadual ou federal e
procedência da carne. No
rótulo deve conter dados
do
fabricante/ manipulador,
prazo d.e validade no ato
da entrega nào superior
a 3 meses. Serviço de
Inspeção Municipal
(SlM); Estadual
(S.l.P);e/ou (S.l.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçâo nào superior
a -10" C.

kg 6.120 R$ 17, s000 RS l07. roo,oo00 BIG
FRANGO

72520 FILÉ DE PEITO DE
FRANGO: Congelado sob
o sistema IQF; odor e cor
caracteristicos, náo deve
apresentar formaçoes de
cristais de gelo, penas e
penugens, perfurações,
coágulos e queimaduras
por congelamento. Nào
poderá apresentaÍ
manchas esverdeadas.
Deve estar
acondicionado em
embalagem de
polietileno resistente,
embalado em pacotes de
no máximo 1 (um) Kg. No
rótulo deve conter com a
marca do
fabricante / man ipulador
do produto e registro no

7

Pág.7
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Sesrclâriâ (lê Àdn|lnrstÉÇào
Dep,r!'tànrento dr Li.ltaçlo

8 47 438

IO

RS 90.298,4000 PROPRIAl,agarto/Posta branca
bovino cortado em tiras,
cubos, bifes, de cor
avermelhada, cheiro
caÍacteístico do
produto, sem presença
de aponevrose. O
produto deverá ser
acondicionado em
embalagens de no
máximo 2 (dois) Kg. A
embalagem deverá
informar o local de
origem do produto, peso,
data de embalagem, data
de validade e registro do
órgão competente
Sewiço de Inspeçâo
Municipal (SIM);
Estadual (S.l.P); e/ou
Federal (S.I.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçáo náo superior
a -10'C.

kg 2.7 53 R$ 32,8000

RS 29.367,3000 copacol39742 LINGÚIÇA DE FRANGO
CONGELADA: Produto a
base de carne de frango,
sal, sem a presença de
pimenta, estar
acondicionado em
embalagem de I (um) ou
5 (cinco)Kg. No rótulo
deve conter dados do
fabricante/ manipulador,
prazo de vaLidade no ato
da entrega nào superior

kg 1 .847 R$ 15,9000

Âcci^âr,,.. ôlôrr^h;^ã - liánlifir-À^t à1Í1'77A.-4o4.--án4á-O^l.l-Oâ.r<AiAaí6Í - pá^ihâ 11 / 11

Pás. tl

órgào de inspeçáo
Serviço de Inspeçào
Municipal (SIM);
Estadual (S.I.P); e/ou
Federal (S.l.F),
deüdamente lacradas e

com validade minima de
06 meses â partir da
data de cntrega. Os
produtos deverào
obrigatoriamente ser
transpoÍtados sob
refrigeraçáo nâo superior
a -10 "C.
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Valor total: R$ 4.268.287,20 (quatro milhões, duzentos e sessenta e oito mil,

duzentos e oitenta e sete reais e vinte centavos).

Sarandi, 24 de janeiro de 2025.

Carlos Alberto de Paula Júnior
Prefeito Municipal

a 60 dias, Serviço de
Inspeçào Municipal
(SIM); Estadual (S.l.P);
e/ou Federal (S.l.F). Os
produtos deveráo
obrigatoriamente ser
transportados sob
refrigeraçâo náo superior
a -10" C.

TOTAL: RS
1.050.274,3000
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Àssinado por: VICTOR HENRIQUE DE PÁULA CABRÂL - 0863

05i02/2025 l3:39:03 DECRETO N' 1024/2022

128

Assinado por: ERÂSMO CÀRDOSO PER-EIRA - 816,11532904

06/0212025 08151:22 DECRETO N" 1024/2022

J I

I

Assinâdo poÍ. ADRIAhNA DE OLIVEIRA CHAVES PALMIERI -

00114631980 0610212025 09: I I : l6 DECRETO N" 1024/2022

Assinàdo por: NEWTON CESAR MARTINS - 016'74636911 l0t02l',

l6:51: 19 DECRETO N' 1 024/2022

Assincdo por: CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR - 668321

l0/02/2025 l6:55:49 DECRETO 1\-" l0l{/2022
Assrnâdo por: VIN-ICIUS MATHEUS DA SILVA - 07943801903

l0/0212025 l7:01: l6 DECRETO N' 1024/2022

Assinado por: ELAINE JUSTINO DOS SANTOS - 02273421192

l0/02/2025 l7:01:16 DECRETO N" 1024/2022
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NOVA SA TA BARBARA

Nova Santa Bárbara, 2010312025

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação a Correspondência lnterna
expedida pela Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura e Secretaria
Municipal Assistêncía Social, do Trabalho e Geração de Emprego, referente a
adesão à Ata de Registro de Preços no 216240332, decorrente do Pregão Eletrônico
no 2912Q24, gerenciado pelo DECON - Departamento de Logística para
Contrataçóes, cujo objeto é a aquisição de carne bovina, para que sejam tomadas
todas as providências necessárias para a continuidade do processo.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

al

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ

J3C
PREFEITURA MUNICIPAL

ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCIA INTERNA
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Nova Santa Bárbara, 20l03l2025.

De: Setor de Licitaçóes

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Aquisição de carne bovina.

Senhora Contadora:

Encaminhamos a presente solicitação para indicaçáo da dotação
orçamentária necessária à aquisição de carne bovina, destinada ao
atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e

Cultura e da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e
Geraçâo de Empregos, no valor de R$ 176.575,34 (cento e setenta e seis mil,
quinhentos e setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).

A Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geração de Empregos informou que as despesas seráo custeadas com
recursos das fontes 741, 800 e Livre.

Aguardamos retorno para dar continuidade ao procedimento.

Elaine L do tos
Setor de Licitações

RECEBIDO: DATA: _/ _l_
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Cento, t 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa

Biírbam, Paraná - E - E-mai ls - I ic iracao@lsb.plgay.ú - rvrvu. n sb. pr. sov.br

PREFEITURA MUNICIPAL

coRRESpONDÊNCrÂ TNTERNA N' O41 /2025

Atenciosamente,





NOVA SANTA BARBARA

Contadora

12r,ioL

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara,20 de março de2025.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitaçáo

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Conespondência lnterna n' 04112025 que

solicita Dotaçoes Orçamentárias para aquisição de carne bovina, encaminhar relatório anexo

com as dotações solicitadas.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Recebido por: tl
Nome Assinatura data

Rua WalÍredo Bittencourt de Moarcs no 222,lone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.56 Í.080/000160
E-mail: poosbíA!§bg4gtrb! - Nova Santa Bárbara - Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitação
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2010312025

Prezado Senhor,

Em atenção à solicitação formalizada pelo Excelentissimo Senhor Prefeito
Municipal, encaminhamos para análise a documentaÉo referente à adesão à Ata de
Registro de Preços no 216240332, decorrente do Pregão Eletrônico no 2912024,
gerenciado pelo DECON - Departamento de Logística para Contratações, cujo objeto
é a aquisição de carne bovina, destinada ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Educaçáo, Esporte e Cultura e da Secretaria Municipal de
Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos, no montante total de R$
176.575,34 (cento e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e trinta e
quatro centavos).

Ressaltamos que já houve autorização expressa do órgão gerenciador, bem
como a anuência formal do fornecedor para a adesão.

Diante do exposto, submetemos o presente processo à apreciaçâo deste
Departamento Jurídico, solicitando pareceÍ quanto à viabilidade da adesâo,
especialmente sob a ótica da contratação direta, nos termos da legislação vigente.

Atenciosamente,

E la ine stina tk do
Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes, 222 - Cep. E6250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N.o 95.561 .0t0/0001-60
E-mail: licililcao,/irnsh.nr.so\ .br - Nova Santa Barbara - Paraná

NOVA SANTA BARBARA

Santos
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PARECER JURíDICO

Assunto: Adesáo à Ata de Rêgistro de Preços

Solicitante: Setor de Licitações

í. RELATORIO

Trata-se o presente expediente de solicitaçáo do Setor de Licitações,

visando a emissão de parecer desta Procuradoria Jurídica Municipal quanto à

possibilidade de Adesáo pelo Município de Nova Santa Bárbara à Ata de Registro de

Preços n" 216240332, decorrente do Pregão Eletrônico n" 2912024, gerenciado pelo

Departamento de Logística para Contratações - DECON, para eventual aquisição de

came bovina, destinada ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais de

Educação, Esporte e Cultura, e Assistência Social, do Trabalho e Geraçáo de

Empregos, com valor máximo de R$ '176.575,34 (cenlo e setenta e seis mil, quinhenlos

e setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).

O processo veio acompanhado dos seguintes documentos:

! Correspondência interna emitida pelo Prefeito Municipal;

F Correspondência interna emitida pela S. M. de Assistência Social, do

Trabalho e Geraçáo de Empregos;

} Oficio n" 8312025, solicitação de adesão à ARP;

) Justificativa para adesáo à ARP;

> Cópia do Edital e anexos do Pregão Eletrônico n" 2912024;

> Cópia a ARP n'21624032-PREG-e-2912O24 do DECON;

> Carta de aceite da adesáo emitida pela fornecedora/beneficiária da ARP,

L.K.S. Comercial Ltda, CNPJ n" 95.561.080/0001-60;

Pági 1de14
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> Cópia do Despacho n" 21112025 - SEAP/DECON/DAA;

F Cópia do Despacho n'38412025, exarado pela Secretária de Estado da

Administração e da Previdência, em exercício, autorizando a adesão

pelo Município à ARP;

) Certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos

tributos federais e à dívida ativa da União, em nome da fornecedora;

F Certidão de regularidade do FGTS, em nome da fornecedora;

) Comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ, em nome da

Íomecedora;

> Certidão negativa de débitos tributários e de dívida ativa estadual, em

nome da fornecedora;

) Certidão negativa de débitos trabalhistas, em nome da fornecedora;

> Certidão negativa de débitos emitida pela Procuradoria Geral do

Município de Ponta Grossa/PR, em nome da fornecedora;

> Cópia da 2q alteração do contrato social da empresa fornecedora;

> Relatório emitido pelo Departamento de Contabilidade do Município de

Nova Santa Bárbara, inÍormando as dotações orçamentárias;

) Planilha de pesquisa de preços elaborada pelo Setor de Cotações;

Este é o relatório

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "a", da Lei no 14.13312021, com

redação dada pela Lei Complemenlar n" 19812023, a Lei no 8.666/93 foi revogada em

30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de regência do presente processo é a

Lei n" '14.133/2021, que expressamente revogou a lei de licitações e contratos

administrativos anterior.

3. DO PARECER JURíDICO

Conforme consta do art. 53, da Lei n" 14.13312021, encerrada a fase

preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da

Administraçáo, que realizarâ controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da

contrataçáo.
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A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n' 14.'133/2021), devendo compreender

todas as etapas da "fase preparatória', não Íicando limitada à minuta do edital e do

instrumento contratual.

Assim, em obediência ao que determina a legislaçáo de regência (art. 53, §

1", I e ll, da Lei n" 14.13312021), o parecer jurídico apreciará o processo licitatório

conforme critérios objetivos prévios de atnbuiçáo de prioridade, devendo ser redigido

em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de

todos os elementos indispensáveis à contrataçáo e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideraçáo na análise jurídica.

Outrossim, a assessoria jurídica, prestada durante processo licitatório, está

inserida na lógica do controle preventivo e gestáo de riscos das contratações, atuando

numa'segunda linha de defesa", conforme preconiza o art. '169, ll e § 3", da Lei n'

14.13312021, in verbis:

Art. í69. As contrataÇões públicas deveráo submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestáo de riscos e de controle preventivo,
inclusive mediante adoçâo de recursos de tecnologia da inÍormaçâo, e,
além de estar subordinadas ao controle social, suieitar-se-áo às
seguintes linhas de defesa:
t1
ll - sequnda linha de defesa. inteqrada Delas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do próprio órgâo ou

t..l
§ 30 Os integrantes das llnhas de defesa a que se reÍerem os incisos l,

ll e lll do caput deste artigo observarão o seguinte:
l- quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão
medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua
nova ocorrência, preÍerencialmentê com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos
responsáveis;
ll - quando constatarem irregularidade que configure dano à
Administraçâo, sêm prejuÍzo das medidas previstas no inciso I deste §
3o, adotarão as providências necessárias para a apuração das
infrações administrativas, observadas a segregaçáo de funções e a
necessidade de individualização das condutas, bem como remeterão
ao Ministério Público competente cópias dos documentos cabíveis
para a apuração dos ilícitos de sua competência.

eadtden
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Com efeito, o presente parecer jurídico é elaborado de acordo com o que

preceituam as normas constantes da Lei n' 14.13312023, sem prquízo da eventual

análise de outras legislações peÍtinentes, caso aplicadas à espécie.

3,í. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 4o, da Lei n"

14.13312021 . Dessa maneira, não há determinaçáo legal a impor a fiscalização posterior

de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva.

Quanto as limitaçôes impostas à assessoria jurídica, importante destacar as

palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml (2021, p. 88-89):

Evidentemente, a Lei náo confere ao órgão de assessoramento jurídico
a atribuiçáo de imiscuir-se em questôes de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritória atrelada à
expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecção dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatória, a assessoria jurídica
deve ater-se à veriÍicaçáo de conformidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.9, conteúdo mÍnimo,
exigências de justificativas específicas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas manifestaçÕes técnicas quando passíveis de serem constatadas
sob uma ótica "ordinária".

Neste sentido, cabe esclarecer que não é papel do órgão de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente

Página 4 e14
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e especificações. O parecer jurídico também não abrange os aspectos de

natureza mercadológica ou de conveniência e oportunidade, uma vez que as questôes

técnicas fogem das atribuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos setores

competentes da Administração

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitações e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. BrasÍlia, DF: Senado FedeÍal, Coordenação de Ediçóes Técnicas, 2021.
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público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto

sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentro do seu espectro de

competências.

Com efeito, parte-se da premissa básica de que ao propor a solução

administrativa ora analisada, o administrador público se certificou quanto às

possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando

em consideraçáo as análises econômicas e sociais de sua competência.

Feitas tais ressalvas, passâ-se à análise estritam4lqig[&l!E do presente

processo

4. FUNDAMENTOS

4.í. DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS

lnicialmente, é interessante relembrar que para que a Administraçáo

proceda a compra ou contratação de serviço há a necessidade de prévia licitação, a

qual foi modernamente consagrada na Constituição da República Federaliva do Brasil

de 1988, no artigo 37, inciso XXI:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eÍiciência e, também, ao seguinte:
()
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitaçáo pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de
pagamento, mantidas as condiçÕes eÍetivas da proposta, nos termos

Pá na5de14

Salienta-se, ainda, que determinadas observaçóes são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderaçóes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua coneçáo. O seguimento do processo sem a

observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.
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A fim de regulamentar o texto constitucional, o legislador ordinário formulou

a Lei n" 14.13312021, que traz regras gerais sobre licitação e contratos, tendo

abrangência nacional. Referida lei, adotando procedimentos esparsos, antes previstos

em decretos e regulamentos diversos, trouxe também os instrumentos auxiliares para

contrataçóes públicas, entre eles destaca-se o Sistema de Registro de Preços (SRP),

devidamente previsto na Lei no 14.133121 , artigo 78, inciso lV:

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitaçÕes e das contrataçôes
regidas por esta Lei:
lV - sistema de registro de preços;

Conforme mencionado, o Sistema de Registro de Preços - SRP não se trata

de nova modalidade de licitação, mas tão somente de procedimento auxiliar das

licitaçôes e contÍatações, mediante a adoção das modalidades de concorrência e

pregão (art 60, XLV, da Lei n' 14.13312021), cujos critérios de julgamento deverá ser o

de menor preço ou maior desconto (art. 82, V, da Lei n" 14.13312021).

a) A superação de dificuldades relacionadas aos contingenciamentos

orçamentários e ao fracionamento ilegal de despesas;

b) A possibilidade de realização de compras compartilhadas entre entes

públicos, permitindo signiÍicatrva obtenção de ganho de escala e de

celeridade nas contrataçóes; e

c) A viabilização das chamadas aquisiçóes just in time, tornando

desnecessários os custos Íinanceiros e operacionais com a formação e

gerenciamento de estoque;

Págin 5de14

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumpÍimento das
obrigações-

Conforme se observa do texto constitucional, as contratações e alienações

realizadas pela Administração Pública, em regra, deverão ser realizadas mediante

licitação, permitindo-se, todavia, em casos especificos a realização de contratação

direta, mediante dispensa ou inexigibilidade de licitaçáo.

Conforme leciona Victor Amorim (2021), entre as vantagens do SRP,

destacam-se:
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O SRP traz à Adminiskação a possibilidade antecipar os procedimentos de

seleção do detentor da proposta mais vantajosa. Assim, diante de eventual

necessidade, pode-se, simplesmente, contratar com aquele fornecedor que já foi

selecionado anteriormente.

Outrossim, neste sistema há kês figuras centrais, que assim são

denominadas:

a) Órgão ou entidade gerencia dora: 'órgão ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para

registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços

dele decorrente";

b) Órgão ou entidade participante: "órgão ou entidade da Administração

Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para [o]

registro de preços e integra a ata de registro de preços";

c) Orgão não participante[carona]: "orgão ou entidade da Administração

Pública que não participa dos procedimentos ,/ric,a,s da licitação para

registro de preços e não integra a ata de regístro de preços";

Conforme dita a Lei n" 14.13312021 (art. 82, § 6o), o SRP pode ser

processado mediante licitação e, na forma do regulamento, com base em hipóteses de

dispensa e inexigibilidade.

Este sistema de registro de preços, conforme prevê o art. 82, § 5", da Lei n"

14.13312021, pode ser utilizado para a contrataçáo de bens e serviços, inclusive de

obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições:

| - realizaçáo prévia de ampla pesquisa de mercado;
ll - seleção de acordo com os procedimentos previstos em
regulamento;
lll - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
lV - atualização periódica dos preÇos registrados;
V - definiçáo do perÍodo de validade do registro de preços;
Vl - inclusáo, em ata de registro de preÇos, do licitante que aceitarcotar
os bens ou serviços em p[eços iguais aos do licitante vencedor na
sequência de classificaçâo da licitação e inclusão do licitante que
mantiver sua proposta original.

Pá gi 7 de 14



NOVA SANTA BARBARA
PREFEITURA MUNICIPAL

Quando realizado mediante licitação, a fase preparatória será conduzida

pelo órgão gerenciador, que, previamente à abertura do certame, deverá observar o

procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP), o qual é necessário para

viabilizar a participação de outros órgãos nos procedimentos iniciais do SRP, integrando

desde o início a própria Ata de Registro de Preços (ARP) realizada pelo órgão

gerenciador.

O IRP é divulgado pelo prazo mínimo de I (oito) dias úteis, viabilizando a

manifestaçáo de órgáos interessados em participar da futura licitação ou contratação

direta para formação de registro de preços, os quais deverão informar os itens e

respectivas quantidades de interesse, bem como o local de entrega e fornecimento do

objeto, cabendo ao órgáo gerenciador aceitar ou recusar de modo motivado a

manifestaçáo de interesse.

Neste cenário, o órgáo participante se vincula ao SRP desde o início do

procedimento e, mesmo nesta condição de participante, deve, obrigatoriamente, realizar

os respectivos estudos técnicos preliminares (ETP) e os termos de referência (TR), em

relação ao objeto que pretende adquirir, incluindo a realizaçáo de pesquisa de mercado

como forma de demonstrar a vantajosidade da participaçáo em detrimento da realizaçáo

de um procedimento licitatório próprio.

Todavia, ainda, que o participante tenha dê elaborar o ETP e TR próprios,

ao Íinal haverá apenas uma ARP, na qual serão discriminados os quantitativos

destinados ao órgão gerenciador e ao(s) participante(s), cabendo a cada um adotar as

providências necessárias ao acionamento da ARP em relaçáo aos seus respectivos

quantitativos.

Nesta guisa, o artigo 83, da Lei no 14.13312021, dispôe que a Ata de Registro

de Preços é um compromisso de fornecimento dos produtos reglstrados nas condições

estabelecidas, o que náo gera um dever de contratação, sendo ate mesmo facultado à

Administração a realizaçáo de licitaçáo especíÍica para a aquisiçáo de produtos já

registrados em ata, caso houver molivaçáo idônea para tanto.

Além das figuras do gerenciador e participante, o SRP, na forma da Lei n'

14.13312021 (§§ 2" a 80), incorpora em ato normativo primário a possibilidade tardia à

Página 8 de 14
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4,2 DO CASO CONGRETO:

TARDIAMENTE, ADER|R À ARP

MUNICíPIO QUE PRETENDE,
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ARP, acolhendo a figura do órgão não participante, o qual poderá aderir à ARP de forma

tardia, sendo denominado pela doutrina de "carona".

Assim, permite-se a qualquer órgão e entidade que não tenha assumido, em

tempo próprio, a posição formal de órgáo participante, a utilizaçáo da ARP gerenciada

por outro órgão ou entidade, daí a denominação de "carona'.

No presente caso concrêto, que ora é trazido a esla Procuradoria Jurídica

Municipal, analisa-se a possibilidade jurídica de adesáo do Município de Nova Santa

Bárbara, na condiçáo de não participante (carona), à ARP gerenciada pelo

Dêpartamento de Logística para Contrataçóes do Estado do Paraná - DECON, para

aquisição de carne bovina (patinho ou coxão mole moído, alcalra em Íilés e músculo),

conforme especiticações constantes do DFD.

Pois bem, conforme narrado no tópico anterior existe a possiblidade jurídica

de adesão tardia à ARP, todavia, a utilização da ARP pelo carona náo é plena e fica

condicionada ao preenchimento cumulativo três requisitos previstos no art. 86, § 20, da

Lei n' 14.1331202'1, in verbis:

Art.86. (...)
tl
§ 2' Se não pafticiparem do procedimento previsto no caput deste
aftigo, os órgãos e entidades poderão adeir à ata de registro de preços
na condição de não pafticipanÍes, observados os seguinÍes regulsitosi
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
sltúagões de provável desabastecimento ou descontinuidade de
seNiço público;
ll - demonstração de que os valores registrados estão compatíveb com
os valores praticados pelo mercado na forma do ad. 23 desta Lei;
lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e
do fornecedor.

Compulsando os autos encaminhados para análise, percebe-se que o

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal apresentou justificativa quanto à necessidade

de adesão tardia à ARP n" 216240332, geíenciada pelo DECON, aduzindo que em
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4.2.í. Quanto à justificativa da vantagem da adesão:
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razão do aumento do valor das carnes as atas registradas pelo município não foram

cumpridas por parte dos fornecedores, ocorrendo o cancelamento de uma ARP, sendo

que os demais beneficiários (reservas) não tiveram interesse em formalizar a demanda

de entrega, e que diante desse cenário as Secretarias Municipais estão desabastecidas

dos produtos, ressaltando, por fim, que a adesáo à ARP é a opÇão mais viável, célere e

eÍicaz para o momento.

Neste sentido, não cabendo a esta Procuradoria Jurídica invadir a

competência do Chefe do Executivo Municipal, a quem compete a tomada das decisões

mediante avaliação dos critérios de conveniência e oportunidade, presume-se que são

idônêas as justificativas apresentadas, de modo que preenche-se o primeiro requisito

estabelecido pelo art. 86, § 2", l, da Lei n'

4.2.2. Quanto à demonstração de que os valores registrados est€io

compatíveis com os valores praticados pelo mercado:

A teor da redaçáo do inciso ll, do § 20, do art. 86, da Lei n' 14.13312021,

verifica-se que a necessidade de realização de pesquisa de preços é uma exigência

legal, não podendo ser ignorada. Nesse sentido, inclusive, é o entendimento do Tribunal

de Contas da União:

A mera comparaçâo dos valores constantes em ata de registro de
preços com os obtidos junto a empresas consultadas na fase interna
de licitaçáo não é suficiente para configurar a vantajosidade da adesão
à ata, haja vista que os preços informados nas consultas, por vezes
superestimados, náo seráo, em regra, os efetivamente contratados.
Deve o órqão não Darticipante Í"carona"), com o intuito de aferir a
adeouacão dos precos Draticados na ata. se socorrer de outÍas
fontes. a exemplo de licitaÇões e contratos similares realizados no
âmbito da Admi istracão Pública Acór dáo 1 7 I 4 12023-P rimei a
Câmara I Relator: AUGUSTO SHERIVIAN

De acordo com o que se extrai do entendimento do TCU, para que seja

possível adesão à ARP, deve ser demonstrada a vantajosidade, realizando-se pesquisa

de preços. Neste passo, não é suficiente a mera comparação dos valores constantes

em ata de registro de preços com os obtidos junto a empresas consultadas na fase

interna da licitaÇão.

Página de 14
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Portanto, é exigível que seja realizada a pesquisa de preços de acordo com

o que estabelece o art. 23, da Lei n' 14.13312021 , de modo que seja efetivamente

demonstrada pelo pretenso carona a vantajosidade econômica da adesão tardia,

demonstrando que os valores registrados estão em consonância com os preços de

mercado.

O art. 23, § 10, da NLLC, por sua vez, prevê que O valor previamente

estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execuçáo do objeto, sendo que no processo licitatório para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor

estimado será definido com base no melhor preço aÍerido por meio da utilização dos

seguintes parâmetros, adotados de Íorma combinada ou não:

l- composiçáo de custos unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de
preços em saúde disponÍveis no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP);
ll - contrataçÕes similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no perÍodo de 1 (um) ano anterior à data da
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o Índice de atualizaçâo de preços conespondente;
lll - utilização de dados de pesquisa publlcada em mÍdia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sltios eletrônicos especializados ou de domÍnio amplo,
desde que contenham a data e hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no mÍnimo 3 (três) fornecedores, medianle
solicitaçáo Íormal de cotaçáo, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses Íornecedores e que náo tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgaçáo do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscâis eletrônicas, na forma de
regulamento.

Verificando a documentaçáo constante do presente processo, nota-se que

o Setor de Cotações realizou a pesquisa de preços junto ao Portal Nacional de Compras

Públicas (PNCP), apresentando em planilha específica os preços encontrados, bem

como a mediana, na forma do inciso l, do § 1o, do art. 23.

Desta forma, considerando que não é obrigatória a cumulaçáo dos critérios

de pesquisa elencados na lei federal, denota-se que o município também preencheu o

Pág ina 11 de 14
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requisito constante do inciso ll, do § 20, do art. 86, da NLLC, demonstrando que os

valores registrados pelo DECON estáo compatíveis com os preços praticados no

mercado.

4.2.3. Quanto às consultas e aceitações prévias do órgâo ou entidade

gerenciadora e do fornecedor:

Como último requisito para adesáo tardia à ARP na condiçáo de órgáo ou

entidade náo participante (carona), verifica-se que é necessária a prévia consulta ao

gerenciador e ao Íornecedor, os quais podem aceitar ou recusar, motivadamente, o

pedido de adesão, observando-se, inclusive, os limites estabelecidos pelos §§ 40 e 50,

do art. 86, da Lei n' 14.13312021.

No presente caso, observa-se que o Município de Nova Santa Bárbara

contatou o órgão gerenciador (DECON) através do ofício n'8312025, ocasião em que o

referido órgão, conforme se observa da cópia do despacho n" 2'l'112025

SEAP/DECON/DAA, aceitou a adesão em relação ao total do quantitativo do item

8901.2047 (patinho ou coxão mole moídos), e parcialmente o quantitativo dos

itens 8901.2024 (músculo bovino) e 8901.16473 (alcatra em filé).

Por sua vez, a Secretária de Estado da Administraçáo e da Previdência (em

exercício), autoridade competente para autorizar adesão, exarou o despacho n"

38412025, favorável à adesão, observadas as recomendações do despacho 2'1112025

SEAP/DECON/DAA.

Sendo assim, constata-se que foi preenchido o requisito constante do inciso

lll, do § 2', do art. 86, da NLLC.

4.3. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAçÃO DA FORNCEDORA:

Página 12 de 14

Por Íim, observa-se que foi juntada aos autos a carta de aceite emitida pela

Íornecedora L.K.S. Comerciel Ltda., informando que aceita fornecer ao município os

produtos registrados na ARP n" 216240332, do DECON.
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Analisando-se os autos, veriÍica-se que foram juntadas certidões negativas

e/ou positiva com efeito de negativa, e de regularidade em nome da pessoa jurídica a

ser contratada, cópia dos atos constitutivos da empresa, comprovante de inscrição e

regularidade perante o CNPJ.

Assim, sem prejuízo da análise da documentação já juntada aos autos pelo

Setor de Licitações e Contratos, recomenda-se, ainda, seja veriÍicada eventual

descumprimento de condições de contratação, especialmente quanto à existência de

sançóes, sugerindo-se que sejam consultados os seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de JustiÇa,

c) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU

Registra-se que as consultas referidas poderão ser substituídas pela

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. A consulta aos cadastros, no

entanto, deverá ser realizada em nome da empresa contratante e também de seus

dirigentes, haja vista o que estabelece o artigo í2 da Lei n'8.429192.

5. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal se manifesta pela

possibilidade juridica de adesão pelo Município de Nova Santa Bárbara, na

condição de entidade não participante (carona) à Ata de Registro de Preços n'

21640332, gerenciada pelo Departamento de Logística para Contrataçôes -

DECON, devendo ser observadas as recomendações realizadas, conforme

fundamentação constante do presente parecer.

Página 13 de 14

Registro que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurÍdicas observadas nos documentos anexados na solicitação.



PREFEITURA MUNICIPAL 148
NOVA SANTA BARBARA

Destaca-se, ainda, que o presente parecer não possui condão vinculativo ou

obrigatório, ficando a cargo do Gestor a tomada de decisão de mérito.

Por fim, recomenda-se o encaminhamento do presente expediente à

autoridade superior para apreciação e emissão de decisão de mérito.

É o parecer.

Nova Santa Bárbara/PR, 28 de março de 2025

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR 1 18 675

Página 14 de 14
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 28/0312025 l3:05:50

Informa s da Pessoa Jurídica:
Razão Social: L.K.S. COMERCIAL LTDA
CNPJ : 21.960.45210001-95

Rcsultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cenidão ori inal no ortal do ó ao stor, cliqueA UI.

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poíal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de juúo de 201'1 , Lei n" l).726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

rgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôncos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no Ido estor, cli ueA ut.

Órgào Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no rtal do ór gestor, cliqueA UI,
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional- Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

cEPrM)

Consultado: L.K.S. COMERCIAL LTDA

CPF/CNPJ: 21.960.4521 0001 -9 5

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos lermos da legisloção vigente, os referidos cadosfios consolidam informações prcstodas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

Ú)s ivunrs tP.1D c cousolidon os dudos sobre o andumenh dos pntcessos adorinistrutit'os de responxúili:oçtio
de entes prh'ados no Poder Executivo Federal.

O Cadwtro Not'ionol de E nresqs Inidôneos e Susoensos (CÊIS) aprcsents a rehçAo de empresas e pessoas ftsicas que

solreran sançôes que implicaram o restrição de ptaicipar de licitações ou de celebror contatos com a Ádministração
P,ública.

O L)udasiro Nuciouol de Enoresas Puttidos (CNEPI aprese s o rclaçdo de empresas que solreram qudquer dts puniçôes
prevklas no Lei n" 12.81 2013 (Lei Ánlicorrupção).

O Codrcntt de Entidudes Privodrs sen l'itrs Lucrativos lnledidas (CEPILI) apresenla r relação de entidudes privadas senr

fins lucrartvos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contrutos de reposse ou lermos de parcerio con o
Administroção Priblico Federol, em função de irregalaridodes não resolvidas en convênios, conlratos de reposse ou temos
de parcerio Jirmodos onteriorme te.

Cenidào emitida às l3:06:01 do dia28103/2025 , com validade até o dia 2710412025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: QOCdBvl203JgxqWZUuTb

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

l/t
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNÁO

Certidão negativa correcional- Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

cEPIM)

Consulrado: LEANDRA KOLODA SCHEIFER

CPFiCNPJ: I I 0.082.849-47

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Conegedoria-Geral da União, NÃO COXSfafvf registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

l)estaco-se que, nos lernos da legislaçdo igente, os releridos csdsstros consolidtu infonnações preslados pehrs entes

prítblicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

Os Sistenas eP,4D e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andsmenlo dos processos tdministrativos de responsabilizoção

de entes privodos no Poder Executivo Federal.

O ('orlçtro Nocion«l e Enorestts lnidôneos e Susoensas (CEIS) spresentu s relsçdo de empresos e pessoos fisicos que

sofreran sanções que inplicaran o restrição de porticipor de licitoções ou de celebror contralos co o Aduinistroção
Pública.

O Cqdustro Nacionol de Enprcsss Putridss (CNEPI apresentu a relação de empresas que sofrerom quolquer das punições

previslas na Lei n" 12.E46/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadustro e Ílntifudes Privtdns senr Fins Ltcrutitos Inpedidtts (CEPIlll) aprcserrla s reloção de entidades privadas seut

Jins lucrolivos que estão ir pedidos de celebrur novos convênios, controlos de reposse ou termos de porcerio com a
Árlninistração Pública Federol, em funçõo de irregulsridsdes não resolvidos em convênios, contrstos de rcposse ou lermos

de parceria Jirmados s nleiotmenle.

Certidão emitida às 13:06:42 do dia2810312025 , com validade até o dia 2710412025.

Link para consulta da verificação da certidão https:,/'/ccnidocs.cgu.gov. br,'

Código de controle da certidão: uEZdnEviqknx I ESZOSqC

Qualquer rasura ou emenda invalidará este docamento.

It

i
I
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V SNT
Estado do Paraná

INEXIGIBILIDADE N" 2 I 2025
Processo Administrativo n" 2312o25

De acordo com o procedimento administrativo

instaurado pelo MunicÍpio, referente ao processo de

INDXIGIBIIJDADE DD IJCITAçÃO. destinado às despesas com a

AQWSIçÃO DD CARND BOWIiIA, por meio da Adesáo a Ata de

Registro de Preços n" 216240332, oriunda do Pregáo Eletrônico no

29 12024, gerenciada pelo Departamento de LogÍstica para

Contratações - DECON, cuja benehciária da ata é a empresa L.K.S.

COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n" 2I.960.45210O01-95, no

valor de R$ 176.575134 (cento e setenta e seis mil, quinhentos e

setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), destinada ao

atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educaçáo,

Esporte e Cultura e da Secretaria Municipal de Assistência Social, do

Trabalho e Geraçáo de Empregos, tendo sido atendidas as normas

Iegais e pertinentes na forma do contido no §2" do art. 86 da Lei no

14.133 l2O2l, catacteriza-se a referida inexigibilidade de licitaçáo.

Publique-se na fo a Lei.

Nova Santa a 2 m ço de 2025.

CI,A
Pre 1

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 2 43. 3266E 100 - E - 86.250-000 - site - rr rlu .nsb

E-mail: I

br-
- Nova Santa Bárbara - Pr.
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Ediçao.291Ai2025 l02l - i)ata 28103/2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 26/2025

REF.: ConcoÍrência Eletrônica no. 112025.

CONTRATANTE: MUNTCíP|O DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa iurídica de direito público intêrno, inscrita no CNPJ
sob o no 95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222.

CONTRATADA: AMBIENTAL ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob N.20.520.396/000í-05, COM

sede na R M 10, SN Quadra167 Lote 41 - CEP: 68515000 - Baino: Cidade Jardim, ParauapebadPA.

OBJETO: Reforma c ampliação no barracâo antigo da reciclagem municipal.

VALOR: R$ 229.348,00, (duzentos e vinte e nove mil, trezentos e quarenta e oito reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, entrando em vigor logo após a assinatura, com término em 2710312026.

PRAZO OE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) contados a partiÍ da data da assinatura.

SECRETARIA: Secretâria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos.

RECURSOS: SecÍetaÍia Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos.

RESPONSÁVEL JURÍDlco: Carlos Eduardo da silva, oAB/PR no 1 18.675.

ürfa oe aSSttlaTURA CoNTRAT oi 28t03t2025.

15i

Edição: 291 8/2025-1031 - D ata 2ü43t2025

INEXIGIBILIDADE N' 2 I 2025

Processo Administrativo n" 23 I 2o25
De acordo com o procedimento administrativo instaurado pelo

Município, rcfcrente ao processo dc INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, destinado às

despesas com a áQUfSrcÃo DE cÁRlvE BowNA, por meio da Adesão a Ata de Registro de

Preços n' 2\6210332, oriunda do I)rcgáo Illetrônico n" 29/2024, gerenciada pelo

Departamento dc I-ogÍstica para Contrataçõcs - DECON, cuja beneÍiciária da ata é a empresa

L.K.S. COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n" 21.960.45210001-95, no valor de R$

VZ6.5Z5,S+ (cento e sctenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e trinta e quatro

centavos), destinada ao atendimento das dcmandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Culrru-i,. c clar Sccrctaria Mr-rrricipal dc Âssistência Social, do Trabalho e Geração de

Empregos, tendo sido aLendidas as normas legais e pertinentes na forma do contido no §2o

do art. 86 da Lei n" 14.13312021, caracteriza-se a referida inexigibilidade de licitação.

Publique-se na forr:ra dn Lci.

Nova Santa Bárbara, 28 de março de 2025.

CLAUDEMIR VALERIO
I)rcl-eito Municipal

Diário Oficial ElctÍônico do Município dê Nova Santa Bárbara
Rua:WalÍedo Bitlencourt dc MoÍaos n"222 - CentÍo

Fone/Fax (43) 3266-8'100
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Contnto no 2712025

CONTRATO OUE ENTRE SI FAZEM O i,IUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E A EMPRESA

L.K.S. COMERCTAL LTDA, TENDO POR OBJETO A AQUTSTçÃO DE CARNE BoVlNA.

Referente ao Processo de lnexigibilidade de Licitação n". 2/2025

Adesão a Ata de Registro de Preços nc 216240332, oriunda do Pregão Eletrônico n0 29/202t1

O MUMCÍPrc DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.o

95.561.080/000í -60, com endereço a Rua Walfredo Bittenmurt de Morces,222, Centro, Nova Santa Bárbara, Paraná,

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n" 4.039.3824

SSP/PR, inscrito no CPF sob. o n" 563.69'1.409-10, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado

C0NTRATANTE, e a empresa L.K.S. COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 21.960.4520001-95, com sede na

Rua Afonso Pena, 213 - CEP: 84040170 - Baino: Estrela, Ponta Grossa/PR, neste ato representado pela Sra, Leandra

Koloda Scheiíer, inscrita no CPF n' 110.082.84947, RG n" 13.944.893-6, doravante denominada CONTRATADA, e

em observância às disposições da Lei no 14.133. de 1o de abril de 2021, e demais legislação apliúvel, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorente do Processo de lnexigibilidade de Licitação no. ?2025, para Adesão a Ata

de Registro de Preços n" 216240332, oriunda do Pregão EletÍônico no 29/2024, mediante as dáusulas e condiçoes a

seguir enuncíadas.

CúUSULA PRIIIEIRÂ - OBJETO (Art, 92, I E II)

'1.1. O objeto do presente insúumento é a aquisição de came bovina, nas condi@es estabelecidas nesle contralo.

í.2. Objeto da mntratação:

Rua Walfredo Bittencourt de Moíaes no 222, Centro, t 43. 3266.81í4, E - 86.250-000
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LOTE:00'l -

Lote 001

1 12912 890í.2047 - Came, TIPO: Bovina,

CORTE: Patinho ou coxáo mole, moída,

ASPECTO: ln natura, CoNSERVAÇÃO:

Resfriada, APRESENTAÇÃO: Cor

vermelho brilhante, com no máximo 10%

de gordura, com odor e sabol

carac{erísticos, CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: lsenta de sujidades e

quaisquer materiais estranhos que

comprometam a sua qualidade,

EMBALAGEM: Saco plástico atóxico,

PESO LÍQUIDO: Kg, UNID. DE MEDIDA:

Unitário / Marca: GOOLD BEEF /
Fabricante: BMG FOODS / Data de

Goold

Beeí

BMG

Foods

2.s00,00 23,99 55.177,00

ITENS

Lote Item Código

do

produto/

serviço

Descrição do produto/serviço l,rlarca

do

produto

Unidade

de

medida

Quantidade Preço

unitário

Preço total
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validade: - / Decreto Estadual no

3005/2000: - / Número de lote: - / Origem:

- / Procedência: - / Resolução SESA n0

465/20'13: - / Selo SIF / SIP / SIM: 2153

LOTE:001 -

Lote 001

2 12913 8901.16473 - Came, TlPo: Bovina,

CORTE: Alcatra, em filé ASPECTO: ln

natura, CONSERVAÇÃO: Resfriada,

APRESENTAÇÃo: Consistência Íirme e

mmpacla, corvermelho brilhante, cheiro e

sabor caracleristims, com no máximo

10Yo de sebo e gordura,

CARÂCTERÍSTICAS ADICIONAIS: ISENTA

de sujidades e quaisquer materiais

estranhos que mmprometam a sua

qualidade, EMBALAGEM: Saco plástico

atóxico, PESO LÍQUIDo: Kg, UNID. DE

MEDIDA: Unitário / Marca: G0LD BEEF /

Fabricante: BMG F00DS / Data de

validade: - / Decreto Estadual no

3005/2000: - / Número de lote: - / origem:

- / Procedência: - / Resolução SESA n0

465/20í3: - / Selo SIF / SIP / SIM: 2153

Goold

Beef

BMG

Foods

KG 1 .961,00 38,99 76.459,39

LOTE:00'l -

Lote 001

3 12914 8901.2024 - Came, TIPO: Bovina,

CORTE: Músculo, peça ASPECT0: ln

natura, CONSERVAÇÃO: ResÍriada,

APRESENTAÇÃo: Consistência firme,

cor vermelho brilhante, cheiro e sabor

caraclerístims, sem osso, com no máximo

10% de sebo e gordura,

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS: ISENTA

de sujidades e quaisquer materiais

estranhos que comprometam a sua

qualidade, EMBALAGEM: Saco plástico

atóxico, PESO LíQUIDO: Kg, UNID. DE

MEDIDA: Unitário / Marca: GOOLD BEEF

/ Fabricante: BMG FOODS / Data de

validade: - / Decreto Estadual no

3005/2000: - / Número de lote: - / oÍigem:

- / Procedência: - / Resolução SESA n0

465/2013: - / Selo SIF / SIP / SIM: 2í 53

Goold

Beeí

BMG

Foods

KG 1.905,00 ,59 44.938,95

TOTAL 176.575,34
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'1.3. Vinculam esta cont[ataÉo, independentemente de transcrição:

'1.3.í. Ata de Registro de Preços no 21ô240332, gerenciada pelo Departamento de Logísüca para Conuataçoes - DECoN;

1.3.2. 0 Edital do Pregão Eleúônim no 29/2024;

1.3.3. A Proposta do conlratado;

í.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA - DAS coNDIçÕEs DE ENTREGA

2.í. A entrega será parcelada, em quantidades vaÍiadas, confoÍme a necessidade, com pftlzo paÍa entrcga de até 10

(dez) dias úteis, contados a paÍtir da autorização de Íomecimento emitida pelo Deparlamento de Compras.

2.2. 0s prodúos deverão ser entregues nos seguintes endeteços:

2.2.1. Escola Municipal Edson Gonçalves Palhano, R. Walfredo Bittencourt de Moraes, No 735, Nova Santa Bárbara - PR,

86250{0;

2.2.2, Esola Municipal Maria da Conceição Kasecker, R. Walfredo BittencouÍt de Moraes, N0 765, Nova Santa Bárbara -

PR,86250-00;

2.2.3. Centro Municipal de Educação lnfantil NcÉmia BittencouÍt Cameiro, R. WalÍredo Bittenmurt de Moraes, No 897,

Nova Santa Bárbara - PR, 86250{0;

2.2.t1. Sesetaria Municipal de Assistência Social - Rua Walfredo Bittenmurt de Moraes, no 512 - Centro, Nova Santa

Bárbara/PR, CEP 86.250-000.

2.3. AenúEa deverá omnerem hoÉrio mmercial de segunda a sexta-feira, mm seguro, frete, carga e descarga inclusos

no valor da mercadoria, fcando o Município de Nova Santa Báóara isenta de quaisquer responsabilidades.

2.4. 0 prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do prazo total.

cúusuLA TERGETRÂ - vlGÊNctA E pRoRRoGAçÂo

3.í. 0 prazo de ügência da contrataçáo é de í80 (cento e oitental dias, contados da assinatura, na forma dos da Lei n'
14.133 de 2021

cúusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

cúusulA eurNrA. PREço

5.1. 0 valor total da contÍataçáo é de R$ í76.575,31, (cento e setenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais

e trinta e quatÍo cêntavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentês da exearção do objeto,

indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários, fiscais e mmerciais incidentes, taxa de

adminiskaÉo, fÍete, seguro e outros necessários ao cumpdmento integral do obieto da contÍatação.

Rua WalfÍedo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8114,I - 86.250-000
pr.qov. br - www. nsb. pr.qov.br

PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBA

Nova Santa Bárbara, Paraná-E - E-mail - licitacao(ônsb
Página 3 de 11



15e
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

5.3. O valor acima é meramente estimaüvo, de forma que os pagamentos deüdos ao contÍatado dependerão dos

quantitativos efetivamente fomecidos.

CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO art.92 VeVl

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicados

pelo contÍatado.

6.2. Será mnsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.3. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até '10 (dez) dias úteis, mntados a partir do recebimenlo da Nota

Fiscal ou Fatura, atnvés de ordem banúÍia, para crédito em banco, agência e conta mÍente indicados pela mntÍatada.

6.4. Para as mntrataçoes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do aí
75 da Lei no 14 133. de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até í0 (dez)dias Úteis

6.5. A Nota Fiscal ou FatuÍa deveÉ ser órigatoriamente ammpanhada da comprovação da regulaÍidade fiscâ1, mediante

apresentação da certidão conjunta relaüva aos úibutos federais e à Díüda Aüva da União e Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF.

6.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica, alíquota corÍespondente e

demais conúibuições incidentes, para Íins de retenção na Íonte de amrdo mm o Artigo 10, §60, da lnstrução Normativa

da Secretaria da Receita Federal no. 1.234, de 'l 1 de janeiro de 2012, e alteÍaçôes posteriores e do Decreto Municipal no

1012023, ou inÍormar a isenção, não incidência, ou alíquota zero e o respeclivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percêntual correspondente

à natureza do bem ou serviç0.

6.7. Não estarão sujeitos à retenÉo do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas fisicas ou jurídicas por serviços

e produtos elencados no Artigo 40, da lnstruÉo Normativa RFB no 1.234, de í1 de janeiro de 20'12, e alteraÉes

posteriores.

6.8. Caso a mnúatada seja insuita no Regime Especial Uniíicado de Anecadação de Tributos e Contribuiçoes devidos

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá conslar expressamente

na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a Íetenção de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstruÉo NoÍmativa da

Secretaria da Receita Federal n0.765, dê 02 de agosto de 2017.

6.9. Para efeito da retençáo do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é responsável por informar,

no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS conespondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da

prestaÉo do serviço, conhecida como alíquota eÍetiva (Art. 21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês

de início da atividade a alíquota efêüva é de 2o/0. (1t1.21, § 40, ll).

6.'10. A falta de informação da alíquota no documento fscalacanetaÍá, para o prestador do serviço, a mbranp da alíquota

máxima, que é de 570 (cinco por cento) a ser retida pela contratante, conÍorme determina a LC no 123/2006 em seu art.

21, § 4", V, da LCF no 12312006.

6.1'1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os valores e as respeclivas

alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isençã0, esta deverá ser ammpanhada do respectivo enquadramento legal.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, t 43. 3266.8114, E - 86.250-000
Paraná-E-E-mail - licitacao@nsb.pr.qov. br - www. nsb. pr.qov. brNova Santa Bárbara,
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6.12. Caso durante a vigência do contrato a conlÍatada realize mudança de regime tributário, a situaçáo deverá ser

comunic€da a contatante, afavés de ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas

posterio[es deverão constar expressamente o novo rEime adotado.

6.13. Caso a mntratada seja insuita no Regime Especial Unifcado de ArÍecadação de TÍibutos e Contribuiçoes devidos

pelas Miuoempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá inÍoÍmar na Nota Fiscal/Fafura a Íorma

de remlhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documenlo único de arÍecádação, na foÍma

prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar n" 123/2006, ou se o imposlo deverá ser retido pelo

Tomador de Servrços na Íorma discriminada no Art. 21, §40, da Lei Complemental no í2312006. Na primeira hipótese,

deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do rêcolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

6.14. As empresas que realizam cessão ou locafo de mão de obra náo poderáo recolher os tributos na Íorma do Simples

Nacional, mnÍorme fut. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006, salvo as exceçoes preüstas no §50 4, do Art. 18, da

Lei Complementar no 123n006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnsfução NoÍmativa da Secretaria

da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 20í7.

6.15. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, a contÍatada deverá apresentar cópia do oÍício enviado à

Receita Federal do Brasil, mm @mprovante de entrega e Íecebimento, comunicando a assinatura do contrato de

prestaÉo de serviços mediante cessão de máo de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da oconência da

situação de vedaçã0.

6.16. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à mnfahção, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ exemplo, obdgaÉo financeira pendente, decorÍente de

penalidade lmposta ou inadimplência, o pagamento licará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras, Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não

acafietando qualquer ônus para a Contratante.

6.'17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha conconido, de alguma forma,

para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraÉo se fará desde a data de seu

vencimento até a dala do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calolados à taxa de 0,5% (meio por cento)

ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fóÍmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data previsla para o pagamênto e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação fnanceira = 0,00018138, assim apurado:

1= ç1x) l= (6/í00)

365

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, 143- 3266.8í14, B - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - El - E-mail - licitacáo@nsb. or.oov.br - www.nsb. pr.oov. br
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cúusuLA sÉnMA - oBRtGAçoEs Do CoNTRATANTE (aí. 92. x. xl e xlv)

7.1. São obÍigaçoes do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objelo no prazo e mndiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o ConlÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fomecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;

7.í.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.'1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor mnespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motlvadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vincutados à execução do mntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência dê ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA otTAvA. oBR|GAçÓES DO CONTRÂTADo (art. 92. XlV. XVI s XVII)

8.1. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, deconentes do cumprimento das obrigaçóes

assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

8.2. A contratâda será responsável pela obseruância de toda legislaçáo pertinente direta ou indiretamente aplicável ao

obieto deste conlrato.

8.3. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fomecimento do obleto deste mntrato qualquer

relação de emprego entre a contratante e os empregados da contÍatada.

8.4. A contratada se responsabiliza poÍ todas as despesas deconentes do obieto deste contrato, tais mmo salários,

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indeniza@es, vale{ranspoÍte,

vale+efeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da contratada para com estes encargos não transfere a

contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obieto do Conuato.

8.5. A contratada deverá acatar todas as orientaÉes da mntratante, emitidas pelo Íscal do contrato, sujeitando-se à

ampla e inestrita fisc€lização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às redamações Íormuladas.

8.6. A mnhatada deverá manter, durante o fomecimenlo do objeto deste contÍato, em compatibilidade com as obrigações

a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

cúusuLA NoNA - GARANTTA DE ExEcuçÃo a .92 Xll e Xlll

9.1. Náo haverá exigência de garantia conlratual da execuçã0.

Rua Walfredo Bittencourt de Morces no 222, Centro, I 43. 3266.8114, E - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - El - E-mail- licitacao(Onsb. or.oov.br - www.nsb. Dr.oov.br
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cúusuLA DÉCMA - TNFRAçoES E sANÇoEs ADMrNrsrRÂTlvAs (gÉ.g2-Xlu

'10.1. Comete infração administrativa, nos termos da 4.133 de2021 o confatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍaçáo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleúvo;

c) der causa à inexecuÉo totâl do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar dedaraçáo falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do mntrato;

g) mmportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de í0 de agosto de 2013.

í0.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:

i) AdveÉência, quando o mntratado der causa à inexecução paÍcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição de penalidade mais grave (art. í56, §2o. da Lei no 14.133. de 2021);

iD lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas'b", "c" e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se jusüllcar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56. § 40. da Lei no 14.133 , de2021\

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas 'e", "f', '9" e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas 'b", 'c" e 'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §50. da Lei ).

iv) ilulta:

(l)moÍatória de í5% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida;

(2)compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do obieto;

10.3. A aplicação das sanÉes pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga@o de Íeparação integral

do dano causado ao Contratante art. 156 da Lei no 14.'133 de 2021

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a multa (art. 156, §70. dâ

Lei n0 14.133 , de20211.

'l'1.4.í. Antes da aplicaçáo da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intima@o an. 157 da Lei no 14.133 de 2021

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, t 43. 3266.8114, X - 86.250-000
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.qov.br - www.nsb.pr qov.brNova Santa Bárbara,
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'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenlualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenp será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser remlhida administrativamente no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, a mntar da data do recebimento da comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei no 14.133. de 202'1, para

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1.6. Na aplicação das sânçóes seÍáo considerados 10 da Leí no 14.'133 de 2021

a) a natureza e a gEvidade da inftação cometida:

b) as peculiaridades do caso concÍeto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuanles:

d) os danm que dela proüerem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, mnforme nomas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos mmo infações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em oufas leis de licitaçoes e

mntratos da Administração Pública que também sejam tipifcados mmo atos lesivos na Lei no 12.846 de 2013 sera0

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade mmpetente

deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uülizada com abuso do direito para

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previslos nesle Conlrato ou para provocar confusão pâtÍimonial,

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica seráo estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, mm o Contratado, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatonedade de análise jurídica prévia art. 160 da Lei no 14.'133 de 2021

'10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias útêis, mntado da data de aplicação da sançã0, informar e

manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadasuo Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko de Restrições ao Direito de Contratar mm a Administração

Pública (TCE Paraná). (Art. 161. da Lei n" í4.'133. de 202í)

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitaçá o na Íorma do art- 163 da Lei no 14.133121.

'10.í1. 0s débitos do mntratado para com a Administraçáo contratante, [esultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida atrva, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntratos administrativos que o conüatado possua

com o mesmo órgão ora conlÍatante.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, 8 43. 3266.8114, M - 86.250-000
Paraná-E-E-mail - Iicitacao@nsb. pr.qov. br -www.nsb.Dr qov brNova Santa Bárbara,
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NOVA SANTA BARBA

cúusulA DÉ0MA PR|METRA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL art.92 xtx

1 1.1. 0 mntÍato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpÍidas ou

não as obrigaçoes de ambas as parles mntraentes.

'1 1 .1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para o ContÍatante, quando esta náo dispuser

de créditos orçamentários para sua mntinuidade ou quando entender que o contÍato não mais lhe oÍerece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contÍato, desde que haja a notificação do

contratado pelo conüatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)meses de antecedência desse dia.

'l'1.1.3. Caso a notificação da não-mntinuidade do contÍato de que trata este subitem omÍTa com menos de 2 (dois)

meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.2. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obígações nele estipuladas, ou antes do pfttzo nele Íxado, poÍ

algum dos motivos previstos no artiqo í 37 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o mntraditório e

a ampla defesa.

'11.2.í. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alleracfio social ou a modifcação da finalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a rescisão se não

restringir sua capacidade de concluir o mntrato.

1 1.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser Íormalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

'l '1.3. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 1.3.1. Balanço dos eventos conlratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

'I 1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

11.3.3. lndenizaçoes e multas.

'I 1.4. A extinção do contrato náo configura óbice para o remnhecimento do desequilíbrio emnômico-f nanceiro, hipótese

em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório art. 131 ca ut da Lei n.o'14.133 de 2021

cúUSULÂ DÉcIMA SEGUNDA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁRA íaÉ. 92, vIII)

12.1 . As despesas decorrentes deste contrato conerão por conta da dotaçáo orçamentária no

DOTAÇÓES

Conta

despesa

Natureza da despesa

1390
loo.oor 

.r z.aoo.ozoo.zor o 0 3.3.90.32.00.00

1400

loo.oor.r 
z.soo.ozoo.zor o 141 3.3.90.32.00.00

loo.oor.r 
z.soo.ozoo.zor z1410 0 3.3.90.32.00.00

ESTADO DO PARANÁ

Rua Walfredo Bittencourt de MoBes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, E - 86.250-000
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NOVA SANTA BARBA
ESTADO DO PARANÁ

USULA D MA TERCEIRA - D0S CASOS oMlSS0S (aÉ. 92. lll)c

13.í. 0s casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposiçóes mnlidas na Lei 4133 de 2021 e

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes mntidas na Lei n" 8.078. de 'lgg0 -
Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - ALTERÂçôES

14.1. Eventuais alterações mntratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e sequintes da Lei no 14.133, de 2021

14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÉes mntratuais, os acréscimos ou supressóes que se Íizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do mntrato.

14.3. Registros que não caractêrizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

v celebração de termo aditivo, na forma do art. 'Í36 da Lei n" 14.133, de 2021

cúusulA DÉcrMA eurNTA - puBLtcAçÃo

15.1. lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Podal Nacíonal de Contratações Públicas (PNCP), na

Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet, em atenção ao art. 80.

§20. da Lei n. 12.527. de 2011.

cúusulA DÉcrMA sExTA - FORO (arr. 92. §1")

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Sena, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que deconerem

da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela mnciliaçã0, conforme arl, 92. §1o, da Lei no

Nova Santa Bárbara, 31/03/2025.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb. or. oov.br - www.nsb. or.qov. br

141 3.3.90.32.00.00 De Exercícios Anteriores1420 06.001.12.306.0200.201 7

141 3,3.90.32.00.001420 06.001.12.306.0200.2017

2170 06.005.1 2.306.0290.2023 0 3.3.90,32.00.00 Do Exercício

2'180 06.005.1 2.306.0290.2023 141 3.3.90.32.00.00 Do Exercício

2840 Do Exercício

3100 Do Exercício

3140

3140 Do Exercício

3't50

3150

14.133t21
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CLAUDEMIR âi;;i*:".-"
VALE RIO:56 Ílti'^o,51'j,u,, *,, o

36e 1 4oe't o r:::j::;j,3;;]'
Claudemir Valério

Prefeito Municipal - Contratante

LEANDRA KOLODA l;i'iado 
deÍoimã disitàr eoÍ

SCHEIFER:1 1 00828 scHErFERr rm8284e47

4947 Dado5j 2025 03 31 13144:00

Leandra Koloda Scheifer

L.K.S. Comercial Ltda -'Contratada

Diretora da Escola l\,lunicipal Edson Gonçalves Palhano

Fiscal - Portaria n' 7/2025

Edina do o da Silva

Diretora da Escola Municipal Maria da Conceição Kasecker.

Fiscal - Portaria n' 7/2025

Jóssica Pa drigues

Diretora do Centro Municipal de Educação lnÍantil Noemia Bittencourt Cameiro

Fiscal - Portaria n" 712025

IA:, LçA
Flávio dos Santos

Fiscal Administrativo - Podaia n" 712025

Rua WalÍÍedo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
ov.br - www.nsb or.qov.brNova Santa Bárbara, Paraná - El - E-mail - licitacao@nsb.pr.q
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Aos íiscais do Contrato no 2'l12O25 - Carnes

oe Lrcr!âçáo <lrcrlJcâo.: .l ,:' a ..jr>

Para Daiene-EscclaEcso,r.,, . rielâgmail.com>. Escclêmck .escolanrckralahoo.com.bí>. Edana- Escola Kaseckeí

.edinax!..É:çrnsil i i r .arbara.cr:rei:'!sbêrbêrà@gmail cr,. i ;'',i r: ce Cô!)Íraios <iscaladmnsb@gmail corx-

Data 3'll03,'2C::tE:59

[fz7zttzs icntratotnex22c25-a'"1, o:!Í(-2.0]vlB]

Bom dia.

Encaminnc enr anexo acópiaCc1., ,.,. t)'2712025. decorente do Processo de lnexigibilidadê de Licitaçáo no. 22025 - Adesão aAla de

Regrstro oe ;rreçcs n" 2'i ê2,:0:1:1: Pregão Eleirônico n' 29i2024, iarrLCc carn a empÍesâ L,K.S. COÍtlERClAL LTDA, inscritâ no

CNPJ soc ír 21.960.452, a'J71-2a

O objeto dc contrato é a aquisição d.) c?r',,e bovina.

Solicito que o contrato seja devidanlcntc i-,.cmpanhado, garantindo o cumpÍimento integral das obrigaçóes assumidas.

Atr,

467

.: r'.i!r tlld,llÁ

i TIO'/A SAIITÀ EAABÂRT



EdiÉo: 291 9/2025-1021 - Oata 31 10312025

.168

REF.: Processo dê lnexigibilidade de Licitação no.2112025 - Adesão a Ata de Rêgistro de Preços no 2162&332,
oriunda do Pregão Eletrônico no 29n024

CoNTRATANTE: MUNICÍP|O DE NOVA SANTA BARBARÀ pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no GNPJ

sob o no 95.56 í.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222.

CONTRATADA: L.K.S. COiTERCIAL LTDA inscrita no CNPJ sob n" 21 .960.4520001-95, com sede na Rua Afonso Pena,

2í3 - CEP:84040170 - Baino: Estrela, Ponta Grossa/PR.

OBJETO: Aquisição de carne bovina, por meio da Adesão a Ata de Registro de Preços n'216210332, oriunda do
Pregão Eletrônico no 2912024, gerenciada pelo Departamento de Logística para Contrataçôes - DECON.

VALOR: R$ í76.575,34, (cento e setênta o seis mil, qulnhêntos e setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).

PRÂZO DE VlcÊNCn: í80 (cento ê oitênta) dias, entrando em ügorlogo após a assinatura, com téÍmino em 26109,2025.

SECRETARIA: Secretaria Municipal de EducaÉo, Esporte e Cultura e Secretaria Municipal de Assistência Social, do
Trabalho e GeraÉo de Empregos.

\-.CURSOS: Secretaria Municipal de Educaçáo, Esporte e Culfura e Secretaria Municipal de Assistência Social, do
Trabalho e Geração de Empregos.

RESPONSÁVEL JURÍD|Co: caíos Eduardo da Silva, oAB/PR no 1 18.675.

DATA DE ASSINATURA CONTRATOT 3110312025.

Edição: 2919/2025-103ll - Oata 31t0312025

ACORDO DE COOPERAçÃO
ACORDO COOPERAçÃO QUE CETEBRAM ENTRE SI O

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA E A
COOPERATIVA DE CRÉDITO POUPANçA
INVESTIMENTOS PARANAPANEMA SERRANA

PR/SP/RJ

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com sede na Rua

1-,tVa lfred o Bittencourt de Moraes, cidade de Nova Santa Bárbara Pr., inscrito no CNPI sob ne.95 561 080
000/60 lneste ato devidamente representado pelo(a) Prefeito(a) Municipal Senhor(a)Claudemir Valério,
residente e domiciliado(a) na Chácara Toca da Coruja, cidade de Nova Santa Bárbara, portador(a) da Carteira
de ldentidade ne. 4.039.382-0; inscrito no CPF/MF. ne.563.691.409-10, doravante denominado
simplesmente de MUNICíPlO;

COOPERATIVA de Crédito Poupança e lnvestimento Paranapanema Serrana PR/SP/RJ, inscrita no

CNPJ/MPF sob o número79 086 997 /OOOI-O2, com sede a Rua Monsenhor João Melchior,780,
Centro Cambará - PR, qualificada como Organização da Sociedade Civil, nos termos do item
"b", do inciso l, do artigo 2s da Lei t3.O19l2oL4, modificada pela Lei 13.204/2015, bem como
pelo inciso lll, do artigo 3e do seu Estatuto Social, neste ato representada na forma de seu

Estatuto Social, doravante denominada de COOPERATIVA.

Pelo presente acordo, na forma das normas contidas na Lei Federal ns 13.019 e no Decreto
Federal ne 8.726 12016, as partes acima mencionadas e qualificadas têm, entre si, ajustado o presente acordo
de cooperação, mediante cláusulas, termos e condições seguintes:

Dlárlo Oflclal EtotÍônlco do Íúunidpio dê Nova Santâ Bárõarâ
Rue:WâÍíedo gittercounde Ibraes n'222- Cento

Fon6iFax: (43) 3266{100
^râÃv 

hr, âÉmhá1*h ârââv h.

EXTRATO DO CONTRATO N" 2712025
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AtoTera

5a.r

EPR

AloTeca
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Visualizar Ato Administrativo

sg.: Âlo ÂdmnsFanvo

Informações

Dâdos

Dô

dà PublicaÉo

chirglr.: r'rumcipro DE lovÁ sllla úRB RÁ

rddrlrôdc a33sr33/r

IÍp ooo{ídito: ü}edglt liJade

làúÉ!: 2

Àlol z)25

D.r! ó. lrúr&|!.r 2q032025

Ernâr.i Âqursià de CaÍÍr€ b/iía, poÍ íhêo ê Àrlêsâo a rCta ê Rêgisúo dê
tiêços Eo 2162«1332, o{únda do ÊÍegào Eletr&to !rÕ 29/ã24
geíen Édà pdo Depàrtanêito dê LogistG pôra Cm@6és - D€Col,I

rrí!o: Lrel'gibigdade;

Thlo
Erúb o6d Eanúb (b I'l.tt4b íre rha =Ê Eáôrà28/t/202s

Númerg Páqdlâs Ur*'

Ârquivo(s)

EatxüP?iÍrcipdA0ero ildnÊ

lnexkJibjlidade 2-2025.pdf

u*&to t g.doj tlAIxE CRtSÍlllÀ LUDITx OOS SArarOS

EhnÉnt! ro9.rrÚ l.luxtciFro D€ tiovA sart úRB^R^

httpsJ/servicos.tcê.Draov.br/TCEPR/Tribunal/Atotêca,/Paqinaly'isualizarLeaislacao.asgx
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Ato que autoriza a Contratação Direta no 2/2025

Poítat Nacionat de Cont atacôes Púbticâs

U Umo ciuo! ; zoc co 15/04,,'2A25

Local.: Novâ Sântô Bárbarâ/PR Orgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compÍadora; 5 - Secretaria de Educacao, Espone e CuttuÍa

Modatidade da contratação: lnexigrbitidade Amparo lêgaL L.ei 71.733/2021, AíI 74.1

Tipo: Ato que autoriza â Contrâtaçào Direta Modo de disputa: Não se aplica RegistÍo de preço: Sim

Data de divulgação no PNCP|76/O4/2O25 Situação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP 955ô108000016O-1-OOOO23/2C25 Fonte: Equiptano Sistemas LTDA,/ Equiptano Sistemas

Objeto;

Aquisicâo de cârne bovina por meio da Adesao a Ata de Registro de PÍecos no 216240332 oriunda do Píegao Etêtronico no
292024 gêrênciada pelo Dêpartantento de Logisticâ pâía Contratacoes DECON

lnformação complementar:

VALOR TOTAL ESTIMAOO DA COMPRA

RS 176.575,34

Vator unitáÍio êstimado

R9 23 99

RS 38 -o9

R$ 23.59

Paginâ

q

ValortotaI estímado

RS 5s l7l.Oô

RS 7ô 459,39

RS 44.938.95

Itens Arquivos Histórico

NúÍneío Descíiçâo Ouanticlade

2300

1-061

1905

2

3

89OL2O47 Caíne TIPO Bovina

CORTE Pêtinho ou coxao

mo[g moidà

890116473 Cárn€ TIPO

Bovrna CORTE Atcatra em fle

8901.2024 Cárnê ÍlPO Bovrná

CORTE Musculo pecà

l.3 ce 3 itêns ()

E gericJo nelc Conrité íies:.,r.ja Rede i{.lci+!iét ÇiÊ Contràtêç1)€s P,,rD[icãs Lln

i ol\,igiirdc iiÊlrllerâti\.'o co!11 su-1! nii ibuicões É<abÉlÊcr.Jês nc DÊcleio n. lO 7ê4

ae 'g qú :gcsio de 2!i2i

< Vottar

t'l
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PREFEITURA TúUNICIPAL
\72NOVA SANTA BARBARA

ES TADO DO FARANA

CHEK LIST

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE

OBS.No ESPECIFICAÇÃO DOC
1 Capa do processo ov(

Documento de Formalização de Demanda
3 Estudo Técnico Preliminar

Termo de Referência
5 Prefeito pedindo abertura do processo ô(
6 Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) ô,Á
7 Contabilidade à Licitação (Resposta dotaÇão) Or,(

8 Licitação ao Jurídico (lndicação Modalidade) ôí
o Parecer Jurídico OK

10. Extrato da Inexigibilidade t)x
I l. Publicação Mural de Licitação (TCE) Oú
t2 Publicação (Diário Oficial Eletrônico do Município). GK
13. Contrato or(

Publicação do extrato do contrato (Diririo Oficial Eletrônico do
Município) o(

15. Cópia do contrato ao fiscal ôu
16. Publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP. §t^

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Cenrro, Fone 41. 1266.E100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
BfubaE Pardná - E-mail - liert:rclo a nsb pr.r: sh pr !ro\ hl

2.

4.

14.
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PREFEITURA N/UNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA .17 3
:, E§TADO DO PARAI,]A

TERMO DE ENCERRÁMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO No 2/2025

Aos lô dias do mês de .rbril de lttl5 lawei o presente termo de encerramento
do processo licitatório de InexÍgÍbüdade de UcÍtação n" l/ltlli, registrado em
lS/rrl/l0li, que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas
seguintes numeradas do no rll ao n0 -171, que corresponde a este termo.

tk"b*
Flávio dos Santos

etor de LicitaçÕes

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes n'222, Centro, Fone 43. 3266.t100, CEP - 86.250-01I Nova Sanra Báfbara.
Parürá - E-mail- Iicirac o t? nsb.pr.qo\.hr - s rr s -nsb.or.qov br


